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PERFIL E SITUAÇÃO VACINAL DE IDOSOS EM UNIDADE DE ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA
uma melhor aderência à vacinação e também a valoriza-
2ção da busca pela ampliação das coberturas vacinais .
A principal limitação do presente estudo se dá 
pela coleta de dados ter sido realizada apenas em uma 
unidade básica de saúde por conveniência não apre-
sentando representatividade para todo o município de 
São Luís, porém este estudo mostra indicadores para 
elaborar estratégias individuais para cada localidade 
do município já que este é marcado por intensa desi-
gualdade social. O ponto forte do estudo se baseia no 
fato que a condição vacinal dos idosos foi conferida 
com a carteira de vacinação, e não exclusivamente com 
o autorrelato dos idosos constituindo-se como uma 
estratégia isenta de viés de memória.
A maioria dos idosos eram portadores de doen-
ças crônicas e houve uma baixa adesão a vacinação, 
principalmente em relação as vacinas dT e pneumocó-
cica, por não comparecimento ao serviço de saúde, ou 
por não acreditarem na eficácia da vacina e por medo 
da reação vacinal. 
Esta situação reforça a necessidade de esclareci-
mento de toda a população idosa quanto a importância 
da vacinação através de campanhas educativas e aten-
dimento individualizado e/ou em grupo, já que a maio-
ria dos idosos em estudo são portadores de doenças 
crônicas e recebem assistência regularmente pelas 
equipes de estratégia de Saúde da família na Unidade 
Saúde da Família. 
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Resumo
Introdução: Os serviços odontológicos geram resíduos que causam risco à saúde pública, ocupacional e ambiental e seus res-
ponsáveis técnicos devem implantar um plano de gerenciamento de resíduos. No Brasil, a classe odontológica conhece pouco o 
impacto ambiental causado por suas atividades. Verificou-se a necessidade de avaliar o comportamento ambiental dessa classe 
no município de São Luís (MA). Objetivo: Avaliar o comportamento ambiental da classe odontológica no município de São Luís 
(MA) e verificar como é realizado o esgotamento de fluidos contaminados assim como a coleta e o tratamento dos Resíduos de 
Serviços de Saúde (RSS), produzidos por essa classe. Métodos: Um questionário foi aplicado aos cirurgiões-dentistas e foram 
feitas entrevistas com os representantes das empresas responsáveis pelo descarte de resíduos odontológicos, sólidos e líqui-
dos. Após cálculo amostral, foram selecionados 78 consultórios e/ou clínicas odontológicas cadastrados na Vigilância Sanitária 
do Município. Resultados: O comportamento ambiental dos dentistas está aquém do necessário. Observou-se que 67,6% dos 
dentistas não conhecem as resoluções da ANVISA - RDC 306 e CONAMA 358, que tratam do gerenciamento dos RSS. Não existe 
tratamento de esgoto diferenciado para os consultórios. O lixo odontológico é incinerado pela empresa coletora de lixo especi-
al, sendo que 91,89% dos dentistas contratam este tipo de serviço somente por obrigação legal. Conclusão: Os cirurgiões-
dentistas, no município de São Luís (MA), podem contribuir com o meio ambiente ao assumir sua responsabilidade ambiental, 
desde que sigam as normas de Gerenciamento de Resíduos de Saúde e passem a realizar uma odontologia ambientalmente 
sustentável, pautada por uma maior consciência ambiental. 
Palavras-chave: Resíduos odontológicos. Gerenciamento de resíduos. Meio ambiente.
Abstract
Introduction: That dental service generate waste that cause risk to the public, occupational and environmental health, its tech-
nical experts should implement a waste management plan. In Brazil, the dental profession knows little about environmental 
impact caused by its activities. Thus, it was observed the need to assess the environmental performance of the dental profession 
in São Luís, Maranhão, Brazil. Objective: to evaluate the environmental performance of the dental profession in São Luís, 
Maranhão, Brazil and checking is performed as the depletion of contaminated fluids and the collection and treatment of waste 
Health Services produced by this class. Methods: A questionnaire was administered to dentists and interviews with representa-
tives of the companies responsible for the disposal of dental waste, solid and liquid. After sample size calculation, we selected 78 
offices and / or dental clinics registered with the Health Surveillance Municipality. Results: It was observed that the environmen-
tal performance of the dentists is not high enough. 67.6% of dentists do not know the resolutions of ANVISA - RDC 306 and 
CONAMA 358 which deal with Waste Management of Health Services. According to the depletion of fluid bodies no sewage treat-
ment for offices. The garbage is incinerated by dental company collecting garbage especially being that 91.89% of dentists hire 
this type of service, only by legal obligation. Conclusion: It was concluded that the dentists in São Luis, Maranhão, Brazil, can 
contribute to the environment by taking their share of environmental responsibility, provided they follow the rules of Waste 
Management of Health and start to perform a dental environmentally sustainable, guided by greater environmental awareness.
Keywords: Dental waste. Waste management. Environment.
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Introdução
Segundo a Comissão Mundial sobre Meio Ambi-
ente e Desenvolvimento (CMMAD) da Organização das 
Nações Unidas, “desenvolvimento sustentável é aquele 
que atende às necessidades da geração atual, sem 
comprometer a possibilidade de que gerações futuras 
1satisfaçam as suas próprias necessidades” .
Para a execução de atividades com sustentabili-
dade, as organizações necessitam se adaptar e operar 
mudanças para atender a um mundo em rápidas trans-
2formações, o que inclui responsabilidade ambiental . 
Para as instituições de saúde, a Gestão Ambiental deve 
ser um dos pilares dessa mudança e deve referir-se à 
sustentabilidade de forma ampla, participativa e cons-
3ciente em direção a uma nova conduta ambiental .
A importância de uma conduta ambiental pelas 
instituições de saúde torna-se evidente frente aos 
dados da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA), a qual afirma que, das 154 mil toneladas de 
resíduos sólidos urbanos gerados no Brasil por dia, 2% 
representam os resíduos produzidos pelos serviços de 
saúde. Sendo que, desse total, 20% são de resíduos 
tóxicos e contaminantes que necessitam de tratamen-
4to prévio à 4disposição final .
Os Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) são clas-
sificados atualmente, no Brasil, pela Resolução da 
Diretoria Colegiada - RDC nº306/04, da Agência Nacio-
Tabela 1 - Conhecimento de formas de separação, ciência de 





n % n % n %
Separação lixo comum x lixo 
infectado 70 94,6 04 05,4 - -
Conhecimento sobre destino 
do lixo
29 39,2 45 60,8 - -
Conhecimento dos 
cirurgiões-dentistas sobre as 
resoluções da ANVISA/RDC 
306 e CONAMA 358
22 29,7 50 67,6 02 2,7
Ocorrência da separação de 
material perfurocortante 68 91,9 05 06,8 01 1,3
COMPORTAMENTO AMBIENTAL LIGADO ÀS ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS EM SÃO LUÍS, MARANHÃO
28 Rev Pesq Saúde, 1 ( ): - ,  7 1 27 31 jan-abr, 2016
4nal de Vigilância Sanitária (ANVISA)  , e pela Resolução 
nº358/05 do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
5(CONAMA) , como tipos A, B, C, D e E. Tipo A, resíduos 
com a possível presença de agentes biológicos; tipo B, 
resíduos contendo substâncias químicas; resíduos do 
tipo C, constituídos por produtos resultantes de ativi-
dades humanas que contenham radionuclídeos (ele-
mentos radioativos); resíduos tipo D, que podem ser 
equiparados aos resíduos domiciliares; e, finalmente, 
os resíduos do tipo E, formados por materiais perfuro-
cortantes ou escarificantes.
Considerando que os serviços odontológicos 
geram resíduos dos tipos A, B, D e E (biológicos, quími-
cos, perfurocortantes e comuns) e que estes causam 
risco à saúde pública, ocupacional e ambiental equiva-
lente aos riscos provocados pelos demais estabeleci-
mentos de saúde, seus responsáveis técnicos devem 
implantar um plano de gerenciamento de acordo com 
o 4o estabelecido na RDC/ANVISA n  3064 , capaz de 
minimizar ou até mesmo impedir os efeitos adversos 
causados pelos RSS, do ponto de vista sanitário, ambi-
6ental e ocupacional .
No Brasil, a classe odontológica conhece pouco 
o impacto ambiental causado por suas atividades e, 
talvez, por este motivo, acabe não exercendo sua res-
ponsabilidade ambiental. Produtos como amálgama, 
chumbo, revelador, fixador e outros resíduos não con-
taminados são dispensados diretamente no meio ambi-
ente por grande parte dos cirurgiões-dentistas, que 
desconhecem ou negligenciam a possibilidade de 
7tratamento prévio ou reciclagem dos resíduos .
No município de São Luís (MA), hoje com uma 
população de 966.989 habitantes (censo de 2010), 
não existe estudo diagnóstico sobre o comportamento 
ambiental da classe odontológica. E, nesse contexto 
de preservação ambiental, a classe odontológica deve 
adequar suas atividades às necessidades do planeta 
por meio de uma Odontologia Ambientalmente Sus-
tentável, que possa contribuir para a redução desse 
 impacto tendo em vista que a prática de atividades 
sustentáveis em um consultório pode reduzir os resí-
8,9duos em 90% .
A partir dessas observações, o objetivo deste 
estudo foi avaliar o comportamento ambiental da clas-
se odontológica no município de São Luís (MA) e verifi-
car como é realizado o esgotamento de fluidos conta-
minados, bem como a coleta e o tratamento dos Resí-
duos de Serviços de Saúde. Com isso, busca-se 
demonstrar, também, como no ambiente de trabalho, 
o cirurgião-dentista pode contribuir para a sustentabi-
lidade do planeta, exercitando sua parcela de respon-
sabilidade ambiental.
Métodos
Foi realizado um estudo transversal de caráter 
exploratório com cirurgiões-dentistas dos consultóri-
os e clínicas odontológicas que possuíam aparelhos de 
raio-X cadastrados na Vigilância Sanitária do Município 
de São Luís (MA), totalizando 392 cadastros, segundo 
dados emitidos pela Vigilância em 09/12/2009. Desse 
total, foram selecionados 74 consultórios ou clínicas 
por meio do cálculo da amostra utilizando-se o softwa-
re EpiInfo® v3.5.1. Para o cálculo da amostra, foram 
levados em consideração alguns aspectos: a) a popula-
ção de 392 clínicas ou consultórios odontológicos que 
têm aparelhos de raio-X; b) intervalo de confiança de 
95%. Para escolher os 74 consultórios ou clínicas, do 
total de 392, foi realizado um sorteio randomizado da 
amostra através do site www.random.org/integers. 
Para a coleta de dados, foi aplicado um questionário 
estruturado aos cirurgiões-dentistas selecionados e 
realizou-se entrevistas com os representantes das 
empresas responsáveis pelo descarte de resíduos 
odontológicos sólidos e líquidos.
Os questionários sobre o descarte de resíduos 
odontológicos foram aplicados juntamente com o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
para os cirurgiões-dentistas. Dos 78 consultórios, 
e/ou clínicas odontológicas selecionados, 4 foram 
excluídos por não responderem ao questionário, tota-
lizando 74. As entrevistas foram realizadas com o 
representante da Companhia de Águas e Esgotos do 
Maranhão (CAEMA), para avaliar como é realizado o 
esgotamento de fluidos contaminados e tóxicos, e 
com o responsável técnico da SERQUIP® (MA), empresa 
privada coletora de lixo especial, para avaliar como é 
feita a coleta e o tratamento dos Resíduos de Serviços 
de Saúde (RSS) produzidos pelos consultórios odonto-
lógicos do município de São Luís (MA).
O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade Federal do Maranhão com 
Parecer nº23115-013873/2009-22. 
Resultados 
Verificou-se que, 94,6% dos entrevistados paga-
vam a taxa de recolhimento de lixo contaminado e que 
estes separavam o lixo comum do contaminado. Foi 
observado que, a maioria dos entrevistados (91,8% - 
n=68), afirmou separar os perfurocortantes, e destes, 
89,7% afirmaram descartá-los em caixa de papelão 
resistente à punctura e vazamento, com simbologia 
adequada, atendendo assim às normas estabelecidas 
4pela RDC/ANVISA 3064  (Tabela 1).
O modo de descarte de brocas sem corte mostrou 
que 70,2% descartavam as brocas no lixo perfurocortan-
te e 13,5% descartavam no lixo comum (Figura 1).
O descarte de amálgama mostrou que 43,2% 
dos dentistas não usavam amálgama e, dos que usa-
vam, 29,7% separavam-no em recipiente inquebrável e 
o enviavam para reciclagem. 13,5% enviavam os restos 
de amálgama junto com o lixo que seria incinerado e 
9,4% descartam amálgama no lixo comum (Figura 2).
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Quanto ao descarte das embalagens do filme 
radiográfico e lâminas de chumbo 55,4% dos dentistas 
destinavam as embalagens no lixo contaminado que 
seria incinerado, e 4,0% enviavam o chumbo para reci-
clagem (Figura 3).
Discussão
Os resultados mostraram que o comportamento 
ambiental sustentável ligado às atividades odontológi-
cas é deficitário. Os dentistas, apesar de separarem o 
lixo contaminado, não têm conhecimento sobre for-
mas de tratamento e reciclagem de alguns materiais 
antes de sua destinação final, o que contribuiria para a 
preservação do meio ambiente. 
A empresa privada investigada e coletora de lixo 
especial, informou que era a única empresa licenciada 
em São Luís para este serviço e que para a liberação de 
funcionamento pela Vigilância Sanitária, as clíni-
cas/consultórios deveriam contratá-la. Relatou ainda 
que o lixo coletado era incinerado e, em seguida, os 
resíduos produzidos eram levados para um Aterro Con-
trolado com autorização da Secretaria Municipal de 
Obras e Serviços Públicos (SEMOSP). Apesar de o gerente 
da empresa ter afirmado que todos os contratantes são 
informados sobre o tratamento dado ao lixo coletado, 
os resultados mostraram que poucos sabiam para onde 
era levado o lixo e se havia tratamento para o mesmo.
4De acordo com a Anvisa , é dever de todo gera-
dor de RSS elaborar o Plano de Gerenciamento de Resí-
duos de Serviços de Saúde (PGRSS). Contudo, verificou-
se que grande parte dos dentistas não conheciam as 
4 5normas da RDC/ANVISA 3060  e CONAMA 358  que 
tratam do Gerenciamento de Resíduos de Saúde, mas 
contratavam uma empresa para a coleta de lixo conta-
minado. Isso, por obrigação legal. Nota-se, ainda, que 
embora a legislação brasileira trate das responsabili-
dades e dite as normas no manejo dos RSS, a falta de 
um planejamento gerencial dos estados brasileiros 
acaba prejudicando o gerenciamento efetivo desse 
tipo de resíduo, uma vez que na maior parte dos casos 
a ausência de fiscalização por parte dos órgãos res-
ponsáveis agrava ainda mais a situação, levando os 
estabelecimentos de saúde a desconsiderar a devida 
10importância do tema .
11Treasure e Treasure , em seu estudo na Nova 
Zelândia, encontraram um índice de 80,3% de separa-
12ção de perfurocortantes e Nazar et al.,  no município 
de Belo Horizonte (MG), encontraram 100%. Outro 
6 estudo feito por Nobrega et al., no município de João 
Pessoa (PB), encontrou 85,7% de acondicionamento 
adequado de perfurocortantes. No presente estudo, a 
maioria dos dentistas fazem a correta separação do 
lixo perfurocortante de acordo com as normas estabe-
4lecidas pela RDC/ANVISA 3064 . Contudo, ainda é 
necessária conscientização sobre os riscos do acondi-
cionamento inadequado dos perfurocortantes em 
embalagens não apropriadas, como contaminação 
pelo vírus HIV (AIDS) e da hepatite B.
13 Bussadori et al., descreveram em seu estudo 
que, 70,4% dos profissionais entrevistados descarta-
vam brocas no lixo comum, e apenas 8,6% utilizavam o 
lixo contaminado ou o perfurocortante. Contudo, no 
município de São Luís (MA), a maioria dos profissionais 
descartavam as brocas no lixo perfurocortante. 
O exercício da odontologia gera a eliminação de 
material tóxico, como o revelador e fixador, e metais 
pesados, que não são degradados pelo meio ambiente, 
como o mercúrio proveniente do amálgama, a prata 
dos fixadores usados para processamento de filmes 
Figura 1 - Descarte de brocas sem corte por cirurgiões-dentistas, 
São Luís - MA.  
Figura 2 - Descarte de amálgama por cirurgiões-dentistas, São 
Luís – MA.
Figura 3 - Descarte das embalagens do filme radiográfico e lâminas 
de chumbo por cirurgiões-dentistas, São Luís - MA.  
Figura 4 - Descarte do revelador e fixador por cirurgiões-dentistas, 
São Luís - MA.  
Dentre os entrevistados,82,4% afirmaram lançar 
o material revelador e fixador diretamente na rede de 
esgoto (Figura 4).
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infectado 70 94,6 04 05,4 - -
Conhecimento sobre destino 
do lixo
29 39,2 45 60,8 - -
Conhecimento dos 
cirurgiões-dentistas sobre as 
resoluções da ANVISA/RDC 
306 e CONAMA 358
22 29,7 50 67,6 02 2,7
Ocorrência da separação de 
material perfurocortante 68 91,9 05 06,8 01 1,3
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4nal de Vigilância Sanitária (ANVISA)  , e pela Resolução 
nº358/05 do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
5(CONAMA) , como tipos A, B, C, D e E. Tipo A, resíduos 
com a possível presença de agentes biológicos; tipo B, 
resíduos contendo substâncias químicas; resíduos do 
tipo C, constituídos por produtos resultantes de ativi-
dades humanas que contenham radionuclídeos (ele-
mentos radioativos); resíduos tipo D, que podem ser 
equiparados aos resíduos domiciliares; e, finalmente, 
os resíduos do tipo E, formados por materiais perfuro-
cortantes ou escarificantes.
Considerando que os serviços odontológicos 
geram resíduos dos tipos A, B, D e E (biológicos, quími-
cos, perfurocortantes e comuns) e que estes causam 
risco à saúde pública, ocupacional e ambiental equiva-
lente aos riscos provocados pelos demais estabeleci-
mentos de saúde, seus responsáveis técnicos devem 
implantar um plano de gerenciamento de acordo com 
o 4o estabelecido na RDC/ANVISA n  3064 , capaz de 
minimizar ou até mesmo impedir os efeitos adversos 
causados pelos RSS, do ponto de vista sanitário, ambi-
6ental e ocupacional .
No Brasil, a classe odontológica conhece pouco 
o impacto ambiental causado por suas atividades e, 
talvez, por este motivo, acabe não exercendo sua res-
ponsabilidade ambiental. Produtos como amálgama, 
chumbo, revelador, fixador e outros resíduos não con-
taminados são dispensados diretamente no meio ambi-
ente por grande parte dos cirurgiões-dentistas, que 
desconhecem ou negligenciam a possibilidade de 
7tratamento prévio ou reciclagem dos resíduos .
No município de São Luís (MA), hoje com uma 
população de 966.989 habitantes (censo de 2010), 
não existe estudo diagnóstico sobre o comportamento 
ambiental da classe odontológica. E, nesse contexto 
de preservação ambiental, a classe odontológica deve 
adequar suas atividades às necessidades do planeta 
por meio de uma Odontologia Ambientalmente Sus-
tentável, que possa contribuir para a redução desse 
 impacto tendo em vista que a prática de atividades 
sustentáveis em um consultório pode reduzir os resí-
8,9duos em 90% .
A partir dessas observações, o objetivo deste 
estudo foi avaliar o comportamento ambiental da clas-
se odontológica no município de São Luís (MA) e verifi-
car como é realizado o esgotamento de fluidos conta-
minados, bem como a coleta e o tratamento dos Resí-
duos de Serviços de Saúde. Com isso, busca-se 
demonstrar, também, como no ambiente de trabalho, 
o cirurgião-dentista pode contribuir para a sustentabi-
lidade do planeta, exercitando sua parcela de respon-
sabilidade ambiental.
Métodos
Foi realizado um estudo transversal de caráter 
exploratório com cirurgiões-dentistas dos consultóri-
os e clínicas odontológicas que possuíam aparelhos de 
raio-X cadastrados na Vigilância Sanitária do Município 
de São Luís (MA), totalizando 392 cadastros, segundo 
dados emitidos pela Vigilância em 09/12/2009. Desse 
total, foram selecionados 74 consultórios ou clínicas 
por meio do cálculo da amostra utilizando-se o softwa-
re EpiInfo® v3.5.1. Para o cálculo da amostra, foram 
levados em consideração alguns aspectos: a) a popula-
ção de 392 clínicas ou consultórios odontológicos que 
têm aparelhos de raio-X; b) intervalo de confiança de 
95%. Para escolher os 74 consultórios ou clínicas, do 
total de 392, foi realizado um sorteio randomizado da 
amostra através do site www.random.org/integers. 
Para a coleta de dados, foi aplicado um questionário 
estruturado aos cirurgiões-dentistas selecionados e 
realizou-se entrevistas com os representantes das 
empresas responsáveis pelo descarte de resíduos 
odontológicos sólidos e líquidos.
Os questionários sobre o descarte de resíduos 
odontológicos foram aplicados juntamente com o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
para os cirurgiões-dentistas. Dos 78 consultórios, 
e/ou clínicas odontológicas selecionados, 4 foram 
excluídos por não responderem ao questionário, tota-
lizando 74. As entrevistas foram realizadas com o 
representante da Companhia de Águas e Esgotos do 
Maranhão (CAEMA), para avaliar como é realizado o 
esgotamento de fluidos contaminados e tóxicos, e 
com o responsável técnico da SERQUIP® (MA), empresa 
privada coletora de lixo especial, para avaliar como é 
feita a coleta e o tratamento dos Resíduos de Serviços 
de Saúde (RSS) produzidos pelos consultórios odonto-
lógicos do município de São Luís (MA).
O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade Federal do Maranhão com 
Parecer nº23115-013873/2009-22. 
Resultados 
Verificou-se que, 94,6% dos entrevistados paga-
vam a taxa de recolhimento de lixo contaminado e que 
estes separavam o lixo comum do contaminado. Foi 
observado que, a maioria dos entrevistados (91,8% - 
n=68), afirmou separar os perfurocortantes, e destes, 
89,7% afirmaram descartá-los em caixa de papelão 
resistente à punctura e vazamento, com simbologia 
adequada, atendendo assim às normas estabelecidas 
4pela RDC/ANVISA 3064  (Tabela 1).
O modo de descarte de brocas sem corte mostrou 
que 70,2% descartavam as brocas no lixo perfurocortan-
te e 13,5% descartavam no lixo comum (Figura 1).
O descarte de amálgama mostrou que 43,2% 
dos dentistas não usavam amálgama e, dos que usa-
vam, 29,7% separavam-no em recipiente inquebrável e 
o enviavam para reciclagem. 13,5% enviavam os restos 
de amálgama junto com o lixo que seria incinerado e 
9,4% descartam amálgama no lixo comum (Figura 2).
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Quanto ao descarte das embalagens do filme 
radiográfico e lâminas de chumbo 55,4% dos dentistas 
destinavam as embalagens no lixo contaminado que 
seria incinerado, e 4,0% enviavam o chumbo para reci-
clagem (Figura 3).
Discussão
Os resultados mostraram que o comportamento 
ambiental sustentável ligado às atividades odontológi-
cas é deficitário. Os dentistas, apesar de separarem o 
lixo contaminado, não têm conhecimento sobre for-
mas de tratamento e reciclagem de alguns materiais 
antes de sua destinação final, o que contribuiria para a 
preservação do meio ambiente. 
A empresa privada investigada e coletora de lixo 
especial, informou que era a única empresa licenciada 
em São Luís para este serviço e que para a liberação de 
funcionamento pela Vigilância Sanitária, as clíni-
cas/consultórios deveriam contratá-la. Relatou ainda 
que o lixo coletado era incinerado e, em seguida, os 
resíduos produzidos eram levados para um Aterro Con-
trolado com autorização da Secretaria Municipal de 
Obras e Serviços Públicos (SEMOSP). Apesar de o gerente 
da empresa ter afirmado que todos os contratantes são 
informados sobre o tratamento dado ao lixo coletado, 
os resultados mostraram que poucos sabiam para onde 
era levado o lixo e se havia tratamento para o mesmo.
4De acordo com a Anvisa , é dever de todo gera-
dor de RSS elaborar o Plano de Gerenciamento de Resí-
duos de Serviços de Saúde (PGRSS). Contudo, verificou-
se que grande parte dos dentistas não conheciam as 
4 5normas da RDC/ANVISA 3060  e CONAMA 358  que 
tratam do Gerenciamento de Resíduos de Saúde, mas 
contratavam uma empresa para a coleta de lixo conta-
minado. Isso, por obrigação legal. Nota-se, ainda, que 
embora a legislação brasileira trate das responsabili-
dades e dite as normas no manejo dos RSS, a falta de 
um planejamento gerencial dos estados brasileiros 
acaba prejudicando o gerenciamento efetivo desse 
tipo de resíduo, uma vez que na maior parte dos casos 
a ausência de fiscalização por parte dos órgãos res-
ponsáveis agrava ainda mais a situação, levando os 
estabelecimentos de saúde a desconsiderar a devida 
10importância do tema .
11Treasure e Treasure , em seu estudo na Nova 
Zelândia, encontraram um índice de 80,3% de separa-
12ção de perfurocortantes e Nazar et al.,  no município 
de Belo Horizonte (MG), encontraram 100%. Outro 
6 estudo feito por Nobrega et al., no município de João 
Pessoa (PB), encontrou 85,7% de acondicionamento 
adequado de perfurocortantes. No presente estudo, a 
maioria dos dentistas fazem a correta separação do 
lixo perfurocortante de acordo com as normas estabe-
4lecidas pela RDC/ANVISA 3064 . Contudo, ainda é 
necessária conscientização sobre os riscos do acondi-
cionamento inadequado dos perfurocortantes em 
embalagens não apropriadas, como contaminação 
pelo vírus HIV (AIDS) e da hepatite B.
13 Bussadori et al., descreveram em seu estudo 
que, 70,4% dos profissionais entrevistados descarta-
vam brocas no lixo comum, e apenas 8,6% utilizavam o 
lixo contaminado ou o perfurocortante. Contudo, no 
município de São Luís (MA), a maioria dos profissionais 
descartavam as brocas no lixo perfurocortante. 
O exercício da odontologia gera a eliminação de 
material tóxico, como o revelador e fixador, e metais 
pesados, que não são degradados pelo meio ambiente, 
como o mercúrio proveniente do amálgama, a prata 
dos fixadores usados para processamento de filmes 
Figura 1 - Descarte de brocas sem corte por cirurgiões-dentistas, 
São Luís - MA.  
Figura 2 - Descarte de amálgama por cirurgiões-dentistas, São 
Luís – MA.
Figura 3 - Descarte das embalagens do filme radiográfico e lâminas 
de chumbo por cirurgiões-dentistas, São Luís - MA.  
Figura 4 - Descarte do revelador e fixador por cirurgiões-dentistas, 
São Luís - MA.  
Dentre os entrevistados,82,4% afirmaram lançar 
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dos consultórios odontológicos (sangue, saliva, revela-
dor, fixador, amálgama e outros) e não havia diferenci-
ação do esgoto doméstico e do odontológico. De todo 
o esgoto do município de São Luís (MA), que incluía os 
efluentes dos consultórios odontológicos, estimava-se 
que apenas 10% do mesmo passava por um tratamento 
antes de ser descartado no meio ambiente. 
Nesse aspecto, a legislação também é falha, 
pois cita, apenas, que os reveladores e fixadores 
podem ser submetidos a tratamento antes de serem 
lançados na rede de esgoto, atendendo às diretrizes 
estabelecidas pelos órgãos ambientais competentes, 
18gestores de recursos hídricos e de saneamento . Por-
tanto, não se caracteriza um dever enquanto não hou-
ver orientações específicas dos órgãos ambientais 
locais. Há necessidade de maior interação entre os 
setores científico e operacional para construir uma 
parceria entre os geradores de efluentes contaminan-
tes e os órgãos competentes, a fim de identificar, cons-
cientizar e envolver profissionais em ações mobiliza-
doras para o cumprimento das normas vigentes e para 
a mudança das condições legais e operacionais dos 
gestores de recursos hídricos e de saneamento.
Em uma comunidade que almeja a preservação e 
a sustentabilidade do meio ambiente, deve-se dar aten-
ção a atitudes sustentáveis como, por exemplo, o tipo 
de copo utilizado pela equipe do consultório. Verifi-
cou-se que o material era plástico quando os mesmos 
poderiam ser de material lavável e reutilizável. Poucos 
profissionais deste estudo enviavam material não con-
13taminado à reciclagem. Bussadori et al.,  encontraram 
23,6% de profissionais que tinham a preocupação de 
encaminhar para a reciclagem algum tipo de resíduo 
gerado na clínica. 
Verificou-se, portanto, que no município de São 
Luís (MA), apesar de haver, satisfatoriamente, separa-
ção e encaminhamento adequado dos resíduos conta-
minados o que se encaixa nos conceitos de Gestão Ambi-
ental e de Sustentabilidade, algumas práticas sustentá-
veis não estão sendo realizadas, tais como o encami-
nhamento da coleta seletiva de lixo não contaminado 
para reciclagem e o tratamento de resíduos tóxicos que 
contenham metais pesados antes de lançá-los ao meio. 
Com este estudo, foi verificado o comportamen-
to ambiental da classe odontológica no município de 
São Luís (MA), o que contribui para que sejam elabora-
das estratégias de ação com o objetivo de propiciar a 
esses profissionais, boas práticas que os incluam no 
contexto mundial de preservação e sustentabilidade.
É preciso que haja maior divulgação das normas 
de descarte dos RSS e, mais que isso, conscientização e 
sensibilização dos profissionais para uma nova condu-
ta ambiental. É necessário também um trabalho de 
divulgação e o fomento da discussão no meio acadêmi-
co, a fim de capacitar os futuros cirurgiões-dentistas 
para que exerçam suas atividades profissionais com 
responsabilidade ambiental, além de mais estudos 
para buscar novas soluções para o destino dos resíduos 
odontológicos de forma a preservar o meio ambiente.  
Com isso, espera-se obter maior interação entre 
empresas de reciclagem e cirurgiões-dentistas, comu-
nicação entre o meio científico e o operacional, no 
sentido de encontrar soluções para os desafios ambi-
entais da odontologia.
radiográficos e o chumbo das películas radiográficas.
Para o mercúrio, a reciclagem, a diminuição do 
uso ou a substituição do amálgama nas restaurações 
são os processos de minimização mais recomenda-
12dos . No município de São Luís (MA), uma minoria dos 
dentistas que usavam amálgama separava-o em recipi-
ente inquebrável e o enviavam para reciclagem. Isso 
demonstra que os processos de minimização do mer-
cúrio estão sendo usados pela maioria dos profissiona-
is desta cidade. Entretanto, alguns enviavam os restos 
de amálgama junto com o lixo que seria incinerado, 
produzindo vapor de mercúrio, que é bastante tóxico, 
ou ainda descartam amálgama no lixo comum revelan-
do que estes não conheciam o disposto no capítulo III 
4da RDC/ANVISA 306 , sobre a disposição dos resíduos 
contendo mercúrio (Hg), que devem ser acondiciona-
dos em recipientes sob selo d'água e encaminhados 
11para recuperação. Treasure e Treasure  encontraram 
um índice de 83,7% de separação do mercúrio e não 
14cita se ocorre reciclagem desse material. Rink et al.,  
encontraram 71,8% de acondicionamento de amálga-
ma em vidros com água e o restante era descartado na 
pia, cuspideira ou no lixo. 
Observou-se, neste estudo que o chumbo das 
películas radiográficas raramente é enviado para reci-
13clagem. Bussadori et al.,  encontraram 60,7% de pro-
fissionais que jogavam as embalagens de filmes radio-
gráficos e a lâmina de chumbo em lixo comum e 6,4% 
15que guardavam esse material. White e Pharoah  obser-
varam que as lâminas de chumbo dos filmes intrabuca-
is são elementos que podem afetar a saúde e o meio 
ambiente e, portanto, propõem a coleta das lâminas de 
chumbo do filme exposto para posterior comercializa-
ção como sucata de metal. 
Quanto aos reveladores e fixadores, os mesmos 
são descartados de forma incorreta, por negligência 
ou por falta de conhecimento sobre o destino adequa-
do dos mesmos, ou ainda pela falta de diretrizes esta-
belecidas pelos órgãos ambientais competentes, ges-
tores de recursos hídricos e de saneamento. No pre-
sente estudo, a maioria dos entrevistados descartam 
revelador e fixador diretamente na rede de esgoto, 
desprezando seu potencial tóxico e cumulativo de 
metal pesado no meio ambiente.
13Bussadori et al.,  relataram que, após o uso, 
61,1% de seus entrevistados jogavam revelador e fixa-
dor na pia e rede de esgoto e 27,5% guardavam em 
16reservatórios. Segundo Grigoletto e Takayanagui , 
esses efluentes são caracterizados por apresentar 
valor elevado de Demanda Química de Oxigênio (DQO) 
e pH fora do intervalo permissível pela legislação. A 
DQO elevada indica grande concentração de matéria 
orgânica e baixo teor de oxigênio. Esses valores, estan-
do fora da neutralidade, podem afetar a vida aquática 
do ambiente no qual for lançado, causando a morte da 
17fauna e flora locais .
15White e Pharoah  recomendam que as soluções 
processadoras sejam coletadas por empresas especia-
lizadas que podem neutralizar o revelador, recuperar a 
prata do fixador por método eletrolítico e, a seguir, 
comercializá-la para recuperação ou refinamento.
Na entrevista realizada na Companhia de Águas 
e Esgotos do Maranhão (CAEMA), verificou-se que não 
existia regulamentação sobre a emissão de efluentes 
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Os resultados deste estudo revelam que a classe 
odontológica, no município de São Luís (MA), apesar 
de realizar separação do lixo comum do contaminado, 
ainda não possui uma consciência ambiental sustentá-
vel desejável.  São necessários maiores esclarecimen-
tos sobre preservação ambiental em seu ambiente de 
trabalho que incluam formas adequadas de descarte 
de resíduos recicláveis e tóxicos. Verifica-se, também, 
a necessidade de maior inter-relação entre cirurgiões-
dentistas, empresas de reciclagem e órgão público 
gestor dos recursos hídricos e de saneamento.
O cirurgião-dentista, em seu ambiente de traba-
lho, pode contribuir com o meio ambiente ao assumir 
sua parcela de responsabilidade ambiental, desde que 
siga as normas de Gerenciamento de Resíduos de 
Saúde e passe a realizar uma Odontologia Ambiental-
mente Sustentável, pautada por uma maior consciên-
cia ambiental.
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dos consultórios odontológicos (sangue, saliva, revela-
dor, fixador, amálgama e outros) e não havia diferenci-
ação do esgoto doméstico e do odontológico. De todo 
o esgoto do município de São Luís (MA), que incluía os 
efluentes dos consultórios odontológicos, estimava-se 
que apenas 10% do mesmo passava por um tratamento 
antes de ser descartado no meio ambiente. 
Nesse aspecto, a legislação também é falha, 
pois cita, apenas, que os reveladores e fixadores 
podem ser submetidos a tratamento antes de serem 
lançados na rede de esgoto, atendendo às diretrizes 
estabelecidas pelos órgãos ambientais competentes, 
18gestores de recursos hídricos e de saneamento . Por-
tanto, não se caracteriza um dever enquanto não hou-
ver orientações específicas dos órgãos ambientais 
locais. Há necessidade de maior interação entre os 
setores científico e operacional para construir uma 
parceria entre os geradores de efluentes contaminan-
tes e os órgãos competentes, a fim de identificar, cons-
cientizar e envolver profissionais em ações mobiliza-
doras para o cumprimento das normas vigentes e para 
a mudança das condições legais e operacionais dos 
gestores de recursos hídricos e de saneamento.
Em uma comunidade que almeja a preservação e 
a sustentabilidade do meio ambiente, deve-se dar aten-
ção a atitudes sustentáveis como, por exemplo, o tipo 
de copo utilizado pela equipe do consultório. Verifi-
cou-se que o material era plástico quando os mesmos 
poderiam ser de material lavável e reutilizável. Poucos 
profissionais deste estudo enviavam material não con-
13taminado à reciclagem. Bussadori et al.,  encontraram 
23,6% de profissionais que tinham a preocupação de 
encaminhar para a reciclagem algum tipo de resíduo 
gerado na clínica. 
Verificou-se, portanto, que no município de São 
Luís (MA), apesar de haver, satisfatoriamente, separa-
ção e encaminhamento adequado dos resíduos conta-
minados o que se encaixa nos conceitos de Gestão Ambi-
ental e de Sustentabilidade, algumas práticas sustentá-
veis não estão sendo realizadas, tais como o encami-
nhamento da coleta seletiva de lixo não contaminado 
para reciclagem e o tratamento de resíduos tóxicos que 
contenham metais pesados antes de lançá-los ao meio. 
Com este estudo, foi verificado o comportamen-
to ambiental da classe odontológica no município de 
São Luís (MA), o que contribui para que sejam elabora-
das estratégias de ação com o objetivo de propiciar a 
esses profissionais, boas práticas que os incluam no 
contexto mundial de preservação e sustentabilidade.
É preciso que haja maior divulgação das normas 
de descarte dos RSS e, mais que isso, conscientização e 
sensibilização dos profissionais para uma nova condu-
ta ambiental. É necessário também um trabalho de 
divulgação e o fomento da discussão no meio acadêmi-
co, a fim de capacitar os futuros cirurgiões-dentistas 
para que exerçam suas atividades profissionais com 
responsabilidade ambiental, além de mais estudos 
para buscar novas soluções para o destino dos resíduos 
odontológicos de forma a preservar o meio ambiente.  
Com isso, espera-se obter maior interação entre 
empresas de reciclagem e cirurgiões-dentistas, comu-
nicação entre o meio científico e o operacional, no 
sentido de encontrar soluções para os desafios ambi-
entais da odontologia.
radiográficos e o chumbo das películas radiográficas.
Para o mercúrio, a reciclagem, a diminuição do 
uso ou a substituição do amálgama nas restaurações 
são os processos de minimização mais recomenda-
12dos . No município de São Luís (MA), uma minoria dos 
dentistas que usavam amálgama separava-o em recipi-
ente inquebrável e o enviavam para reciclagem. Isso 
demonstra que os processos de minimização do mer-
cúrio estão sendo usados pela maioria dos profissiona-
is desta cidade. Entretanto, alguns enviavam os restos 
de amálgama junto com o lixo que seria incinerado, 
produzindo vapor de mercúrio, que é bastante tóxico, 
ou ainda descartam amálgama no lixo comum revelan-
do que estes não conheciam o disposto no capítulo III 
4da RDC/ANVISA 306 , sobre a disposição dos resíduos 
contendo mercúrio (Hg), que devem ser acondiciona-
dos em recipientes sob selo d'água e encaminhados 
11para recuperação. Treasure e Treasure  encontraram 
um índice de 83,7% de separação do mercúrio e não 
14cita se ocorre reciclagem desse material. Rink et al.,  
encontraram 71,8% de acondicionamento de amálga-
ma em vidros com água e o restante era descartado na 
pia, cuspideira ou no lixo. 
Observou-se, neste estudo que o chumbo das 
películas radiográficas raramente é enviado para reci-
13clagem. Bussadori et al.,  encontraram 60,7% de pro-
fissionais que jogavam as embalagens de filmes radio-
gráficos e a lâmina de chumbo em lixo comum e 6,4% 
15que guardavam esse material. White e Pharoah  obser-
varam que as lâminas de chumbo dos filmes intrabuca-
is são elementos que podem afetar a saúde e o meio 
ambiente e, portanto, propõem a coleta das lâminas de 
chumbo do filme exposto para posterior comercializa-
ção como sucata de metal. 
Quanto aos reveladores e fixadores, os mesmos 
são descartados de forma incorreta, por negligência 
ou por falta de conhecimento sobre o destino adequa-
do dos mesmos, ou ainda pela falta de diretrizes esta-
belecidas pelos órgãos ambientais competentes, ges-
tores de recursos hídricos e de saneamento. No pre-
sente estudo, a maioria dos entrevistados descartam 
revelador e fixador diretamente na rede de esgoto, 
desprezando seu potencial tóxico e cumulativo de 
metal pesado no meio ambiente.
13Bussadori et al.,  relataram que, após o uso, 
61,1% de seus entrevistados jogavam revelador e fixa-
dor na pia e rede de esgoto e 27,5% guardavam em 
16reservatórios. Segundo Grigoletto e Takayanagui , 
esses efluentes são caracterizados por apresentar 
valor elevado de Demanda Química de Oxigênio (DQO) 
e pH fora do intervalo permissível pela legislação. A 
DQO elevada indica grande concentração de matéria 
orgânica e baixo teor de oxigênio. Esses valores, estan-
do fora da neutralidade, podem afetar a vida aquática 
do ambiente no qual for lançado, causando a morte da 
17fauna e flora locais .
15White e Pharoah  recomendam que as soluções 
processadoras sejam coletadas por empresas especia-
lizadas que podem neutralizar o revelador, recuperar a 
prata do fixador por método eletrolítico e, a seguir, 
comercializá-la para recuperação ou refinamento.
Na entrevista realizada na Companhia de Águas 
e Esgotos do Maranhão (CAEMA), verificou-se que não 
existia regulamentação sobre a emissão de efluentes 
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Os resultados deste estudo revelam que a classe 
odontológica, no município de São Luís (MA), apesar 
de realizar separação do lixo comum do contaminado, 
ainda não possui uma consciência ambiental sustentá-
vel desejável.  São necessários maiores esclarecimen-
tos sobre preservação ambiental em seu ambiente de 
trabalho que incluam formas adequadas de descarte 
de resíduos recicláveis e tóxicos. Verifica-se, também, 
a necessidade de maior inter-relação entre cirurgiões-
dentistas, empresas de reciclagem e órgão público 
gestor dos recursos hídricos e de saneamento.
O cirurgião-dentista, em seu ambiente de traba-
lho, pode contribuir com o meio ambiente ao assumir 
sua parcela de responsabilidade ambiental, desde que 
siga as normas de Gerenciamento de Resíduos de 
Saúde e passe a realizar uma Odontologia Ambiental-
mente Sustentável, pautada por uma maior consciên-
cia ambiental.
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